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1. Contexto operacional – A Geosonda S/A (“Companhia”), é uma socie-
dade anônima fechada, tem sua sede social, na Rua Paes Leme, nº 524,
conjunto 112, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
tem como objeto principal a realização de todos os serviços compreendidos
na área de engenharia, em especial a execução de: a) Serviços técnicos
de sondagens, fundações e obras de terra; b) Serviços de engenharia con-
sultiva, tais como gerenciamento, assessoria, fiscalização e supervisão de
obras e projetos; c) consultoria técnica e econômica, e a locação de máqui-
nas, equipamentos para construção com ou sem operadores. A Companhia
tem filial à Rua Iris Meinberg, 680 – Vila Jovina – Cotia – São Paulo.
2. Resumo das principais políticas contábeis – 2.1. Base de apresen-
tação: 2.1.1. Declaração de conformidade (Norma Contábil Brasileira):
As demonstrações financeiras da Companhia findas em 31 de dezembro
de 2014 e de 2013 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dispo-
sições contidas na Lei das Companhias por Ações – Lei nº 6.404/76, alte-
radas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e nos pronunciamentos, nas
orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. A Adminis-
tração da Companhia aprovou as demonstrações financeiras referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2014. 2.1.2. Base de Mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A moeda funcional e a moeda de apresentação das demonstrações
financeiras da Sociedade é o Real – R$. Todas as informações financeiras
apresentadas em “Real”, foram arredondadas para milhares, exceto
quando indicado de outra forma. 2.1.4. Julgamento e uso de estimativas:
A preparação das demonstrações financeiras em consonância com os pro-
nunciamentos técnicos CPC, exige que a administração faça julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir destas estimativas. 2.2. Principais práticas contá-
beis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras – 2.2.1.
Apuração do resultado: Prestação de serviços de curta duração: Na
prestação de serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de
projetos e serviços de engenharia e construção, vinculados a contratos de
curta duração, o resultado é apropriado no momento em que as medições
de prestação de serviços são efetivadas. Quando vinculados a contratos
firmados na modalidade de “empreitada”, o resultado é apropriado de
forma similar à prestação de serviços de longa duração, conforme disposto
a seguir: Prestação de serviços de longa duração: Na prestação de ser-
viços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e serviços
de engenharia e construção, vinculados a contratos de longa duração, o
resultado de acordo com o pronunciamento técnico CPC 17 (Contratos de
Construção) • O custo incorrido dos projetos é apropriado integralmente ao
resultado; • A receita é reconhecida com base em medições dos serviços já
executados. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método
da taxa efetiva de juros na rubrica de receitas/despesas financeiras,
quando da ocorrência de efeitos significativos. No decorrer do exercício
apresentado a Companhia não obteve operações que resultem em resulta-
dos abrangentes, desta forma, não apresentou estes resultados. 2.2.2.
Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: A moeda
funcional da Sociedade é o real, mesma moeda de preparação e apresen-
tação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários,
denominados em moeda estrangeira, são convertidos para a moeda fun-
cional (o Real – R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos res-
pectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atuali-
zação destes ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente
na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos
nas respectivas contas do resultado do exercício. 2.2.3. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplica-
ções financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de
mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos
equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. 2.2.4.Títulos de valo-
res mobiliários: Incluem caixa, saldos positivos em aplicações financeiras
com liquidez superior a 90 dias e com risco insignificante de mudança de
seu valor de mercado classificadas na categoria “Ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado”. 2.2.5. Contas a receber de clientes:
São apresentadas aos valores presente e de realização. Quando necessá-
ria, é constituída provisão em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa. 2.2.6.
Imobilizado líquido: Registrados ao custo de aquisição. A depreciação e
a amortização são calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na
Nota Explicativa nº 8, que se aproximam da vida útil-econômica dos ativos
e são reconhecidos no resultado do exercício na medida em que são incor-
ridos. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor
contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dos custos de transa-
ção no resultado do período. Gastos de reparo ou manutenção são reco-
nhecidos no resultado do período à medida que são incorridos. As vidas
úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são as seguin-
tes: • Móveis, utensílios, máquinas e equipamento: 10 (dez) anos. •
Equipamentos de informática, construções e benfeitorias e veículos:
5 (cinco) anos. 2.2.7. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de
“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido
dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. Não houve constituição de estimativa para redução ao
valor recuperável de ativos não financeiros em 31 de dezembro de 2014 e
de 2013. 2.2.8. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável
que seus benefícios econômico-futuros sejam gerados em favor da Com-
panhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado,
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são
classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação é pro-
vável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 2.2.9. Ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor pre-
sente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos
de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita,
dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para
transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados
nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da
utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de
caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamente o efeito deste proce-
dimento nas demonstrações financeiras. 2.2.10. Empréstimos e financia-
mentos: São atualizados até a data do balanço pelo indexador determi-
nado em cada contrato. A variação monetária, os juros e os demais encar-
gos são apropriados em despesas financeiras dentro do período de com-
petência. 2.2.11. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
– corrente e diferido: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base
nas alíquotas vigentes (25% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ
sobre o lucro excedente a R$ 240 por ano e 9% de CSLL) e consideram a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis,
ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas
para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tribu-
tários diferidos. 2.2.12. Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se
torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros.
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao valor justo acres-
cido dos custos de transação, que sejam diretamente atribuíveis à sua
aquisição. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço,
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de
ativos e passivos financeiros, conforme descrito na Nota Explicativa nº 19.
Mensuração: As movimentações envolvendo instrumentos financeiros são
reconhecidas nas respectivas datas de negociação, ou seja, naquelas em
que a Sociedade se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos
financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo e os custos de transação são debitados na demons-
tração do resultado. Os empréstimos e os recebíveis são contabilizados
pelo custo amortizado. 2.2.13. Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e
passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (I) Ativos con-
tingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (II) Pas-
sivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem
divulgados; e (III) Obrigações legais são registradas como exigíveis, inde-
pendentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de proces-
sos dos quais a Companhia questione a inconstitucionalidade destes tribu-
tos. Neste exercício, a Companhia não identificou nenhum ativo ou passivo
contingente a ser contabilizado ou evidenciado em nota explicativa. 2.2.14.
Demonstrações do fluxo de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa
foi preparada e está apresentada de acordo com Resolução nº 1.296/10 do
CFC que aprova a NBC TG 03 – Demonstração do Fluxo de Caixa. Reflete
as modificações no caixa, que ocorreram nos exercícios apresentados uti-
lizando-se o método indireto. Os termos utilizados na demonstração dos
fluxos de caixa são os seguintes: • Atividades operacionais: referem-se
às principais transações da Sociedade e outras atividades que não são de
investimento e de financiamento. • Atividades de investimento: referem-
-se às adições e baixas dos ativos não circulantes e outros investimentos
não incluídos no caixa e equivalentes de caixa. • Atividades de financia-
mento: referem-se às atividades que resultam em mudanças na composi-
ção do patrimônio e empréstimos e financiamentos.

Ativo Notas 2014 2013
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 5.993 10.272
Contas a receber de clientes 4 24.477 22.310
Impostos a recuperar 5 3.416 2.785
Despesas antecipadas – 283 182
Créditos com partes relacionadas 13 – 2.306
Adiantamentos 6 1.648 1.730
Total do ativo circulante 35.817 39.585

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Cauções contratuais 7 904 906
Contas a receber de clientes 4 8.614 6.629
Créditos tributários diferidos 19.3 628 684
Outras contas a receber – 1.266 –
Depósitos judiciais – 1.231 1.126

12.643 9.345
Imobilizado líquido 8 16.975 14.330
Intangível líquido – 70 84
Total do ativo não circulante 29.688 23.759

Total do ativo 65.505 63.344

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2014 2013
Passivo circulante
Fornecedores 9 4.936 4.922
Empréstimos e financiamentos 10 8.117 10.065
Obrigações trabalhistas e tributárias – correntes 11 4.482 4.939
Obrigações tributárias – parceladas 12 962 740
Adiantamento de clientes – 425 333
Débitos com partes relacionadas 13 3.000 13
Juros sobre o capital próprio a pagar 15.2 1.360 1.174
Provisão para o IRPJ e contribuição social – – 1.721
Outras contas a pagar – 121 68
Total do passivo circulante 23.403 23.975
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 2.760 2.154
Obrigações tributárias – parceladas 12 3.486 3.264
Provisão para contingências 14 1.329 356
Obrigações tributárias diferidas 19.2 1.610 1.873
Total do passivo não circulante 9.185 7.647
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 9.893 9.893
Reserva legal 15.3 1.149 811
Reserva de lucros – 21.875 21.018

32.917 31.722
Total do passivo e patrimônio líquido 65.505 63.344

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Notas 2014 2013
Receita de Serviços 16 102.067 96.896
Impostos Incidentes – (8.018) (7.360)
Custo dos serviços prestados – (68.863) (63.570)
Lucro bruto operacional 25.186 25.966
Receitas/ (despesas) operacionais:
Administrativas 17 (13.209) (13.416)
Tributárias – (1.400) (200)
Ganho na alienação de ativo imobilizado – (3.000) 3.000
Outras receitas operacionais – 1.054 729
Lucro operacional antes do resultado financeiro (16.555) (9.887)
Receitas financeiras 18 963 1.669
Despesas financeiras 18 (2.156) (4.756)

(1.193) (3.087)
Lucro antes da provisão para o imposto
de renda e a contribuição social – 7.438 12.992

Imposto de renda e contribuição social – correntes 19.1 (1.042) (3.679)
Imposto de renda e contribuição social – diferidos 19.4 357 269
Lucro líquido do exercício 6.753 9.582

Demonstrações do Resultado

Das atividades operacionais 2014 2013
Lucro líquido antes do IRPJ e da contribuição social 7.438 12.992
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1.393 1.456
Baixas líquidas 478 –
Provisões para contingência 973 –

Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (4.152) (8.317)
Impostos a recuperar (631) (499)
Despesas Antecipadas (101) (33)
Adiantamentos 82 (1.378)
Cauções contratuais 2 (349)
Depósitos judiciais (105) (217)
Outras contas a receber (1.266) –

(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores 14 2.480
Obrigações trabalhistas e tributárias – correntes (457) 1.260
Adiantamento de clientes 92 (2.697)
Outras contas a pagar 53 (11)

Caixa líquido proveniente das operações 3.813 4.687
Imposto de renda e contribuição social – pagos (2.736) (2.146)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.077 2.541
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado (4.502) (4.104)
Aquisição do ativo intangível – (15)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.502) (4.119)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratação de empréstimos e financiamentos (1.342) 3.916
Obrigações tributárias – parceladas 444 363

Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamento (898) 4.279

Das atividades de financiamento com acionistas
Distribuições de dividendos (4.075) (4.000)
Juros sobre o capital próprio (1.174) –
Transações com partes relacionadas, líquidas 5.293 (2.293)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento com acionistas 44 (6.293)

Aumento/ (redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (4.279) (3.592)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 10.272 13.864
No final do exercício 5.993 10.272

Aumento/ (redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (4.279) (3.592)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Capital Reserva Reserva Lucros Patrimônio Resultado
Notas social legal de lucros acumulados líquido abrangente Total

Saldos em 31 de dezembro de 2012 (não auditado) 9.893 331 17.181 – 27.405 – 27.405
Lucro líquido do exercício – – – 9.582 9.582 – 9.582
Destinação para reserva legal 15.3 – 480 – (480) – – –
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios 15.2 – – – (2.276) (2.276) – (2.276)
Distribuição adicional de dividendos – – – (1.725) (1.725) – (1.725)
Juros sobre o capital próprio 15.2 – – – (1.265) – – (1.265)
Destinação para reserva de lucros – – 3.837 (3.837) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2013 9.893 811 21.018 – 31.722 – 31.722
Lucro líquido do exercício – – – 6.753 6.753 – 6.753
Destinação para reserva legal 15.3 – 338 – (338) – – –
Destinação de dividendos mínimos obrigatórios 15.2 – – – (1.604) (1.604) – (1.604)
Distribuição adicional de dividendos – – – (2.471) (2.471) – (2.471)
Juros sobre o capital próprio 15.2 – – – (1.483) – – (1.483)
Distribuição de reserva de lucros – – 857 (857) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2014 9.893 1.149 21.875 – 32.917 – 32.917

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

6. Adiantamentos 2014 2013
Adiantamentos aos funcionários 39 30
Adiantamentos aos fornecedores 1.086 1.677
Outros adiantamentos 523 23

1.648 1.730
7. Cauções contratuais – Os montantes nesta rubrica referem-se a cau-
ções contratuais retidas pelos clientes da Companhia, conforme determi-
nado em contrato, que serão pagos à mesma por ocasião do término da
prestação dos serviços.

3. Caixa e equivalentes de caixa 2014 2013
Caixa 233 237
Bancos conta movimento 1.529 10
Aplicações financeiras de curto prazo 4.231 10.025

5.993 10.272
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por apli-
cações em fundos de investimentos financeiros, com remuneração de mer-
cados atrelados à Certificado de Depósitos Interbancários (CDI) e possuem
conversibilidade imediatas em um montante conhecido de caixa sem risco
significante de mudança de valor.
4. Contas a receber de clientes 2014 2013
Contas a receber de clientes 24.686 22.519
Contas a receber – L.P. 8.614 6.629
Contas a receber 33.300 29.148
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (209) (209)

33.091 28.939
Circulante 24.477 22.310
Não circulante 8.614 6.629

33.091 28.510
5. Impostos a recuperar 2014 2013
IRPJ e contribuição social pagos por estimativa 1.446 2.290
ISS a recuperar 163 163
Retenções na fonte de clientes 1.448 105
Retenções na fonte de aplicações financeiras 121 154
Outros impostos a recuperar 238 73

3.416 2.785
A expectativa da Companhia é que os referidos impostos sejam consumidos
no curso normal de suas operações no próximo exercício.

8. Imobilizado líquido – 8.1. Posição patrimonial 2014 2013
Depreciação Imobilizado Imobilizado

% – Taxa anual Custo acumulada líquido líquido
Móveis e utensílios 10 850 (445) 405 401
Máquinas e equipamentos 10 24.244 (11.080) 13.164 10.836
Ferramentas e moldes 10 495 (187) 308 51
Utensílios de perfuração 10 1.915 (541) 1.374 1.169
Veículos 20 2.472 (1.339) 1.133 1.319
Equipamentos de Informática 20 799 (642) 157 178
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20 233 (67) 166 166
Outros ativos 10 324 (56) 268 210

31.332 (14.357) 16.975 14.330

8.2. Resumo de movimentação 2014 2013
Saldo inicial 14.330 11.652
Aquisição 4.504 4.134
Baixas, líquidas (478) –
Depreciação (1.379) (1.456)

16.975 14.330
Informação Adicional: Durante o ano de 2013 a Companhia realizou uma
venda de ativo imobilizado para sua parte relacionada CVS. No decorrer
do ano de 2014, a Companhia decidiu cancelar a operação de venda por
motivos operacionais, realizando o registro do cancelamento da venda no
valor de R$ 3.000.
9. Fornecedores – Os fornecedores estão representados, majoritariamente,
por contas a pagar por serviços contratados de terceiros.
10. Empréstimos e financiamentos 2014 2013
Capital de giro 6.615 8.168
Arrendamento mercantil (a) 551 3.224

2014 2013
Finame (b) 3.711 827

10.877 12.219
Curto Prazo 8.117 10.065
Longo prazo 2.760 2.154

10.877 12.219
a) Arrendamento mercantil: Contratos de arrendamento mercantil finan-
ceiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de empréstimos
e financiamentos, pelo menor entre o valor presente das parcelas mínimas
obrigatórias do contrato ou valor justo do ativo, dos dois o menor, acresci-
dos, quando aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação.
b) Finame: Financiamento, por intermédio de instituições financeiras cre-
denciadas, no BNDS, para produção e aquisição de máquinas e equipamen-
tos novos, de fabricação nacional.
11. Obrigação trabalhista e tributária – correntes 2014 2013
Obrigações tributárias
Cofins a recolher 4 157
Pis a recolher – 33
ISS a recolher 804 761
IRRF a recolher 486 427
Demais tributos a pagar 57 44

1.351 1.422
Obrigações trabalhistas
Provisão de férias e encargos 1.729 2.032
Salários a pagar 551 706
INSS a recolher 654 593
FGTS a recolher 164 153
Outras obrigações trabalhistas 33 33

3.131 3.517
Total obrigações tributárias e trabalhistas 4.482 4.939
12. Obrigações tributárias – parceladas
Modalidade 2014 2013
Parcelamento espontâneo (a) 480 446
Refis IV (b) – 294
Parcelamento 11.941/09 (b) 3.133 2.426
Parcelamento INSS (c) 229 94
Parcelamento IRPJ e CSLL (b) 606 743

4.448 4.004
Curto Prazo 962 740
Longo Prazo 3.486 3.264

4.448 4.004
a) Parcelamento espontâneo: Os débitos relativos a tributos e contribui-
ções (exceto contribuições previdenciárias) puderam ser parcelados no
âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), enquanto não
inscritos como Dívida Ativa da União. O pedido de parcelamento importa
confissão irretratável da dívida e configura confissão extrajudicial, nos ter-
mos dos artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil. O parcela-
mento não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sempre que se
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condi-
ções, ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão
(art. 155 do CTN). A Companhia optou por parcelar seus débitos de IRPJ e
CSLL em 60 meses, referente o período de 12/2009. b) Refis IV e demais
parcelamentos (11.941/09 e IRPJ e CSSL): Por meio da Lei nº 11.941 e
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09, a Receita Federal do Brasil (RFB)
instituiu o Programa de Parcelamento Especial, chamado de “REFIS IV”. A
opção pelos parcelamentos de que trata esta lei importa confissão irrevo-
gável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo na condição de
contribuinte para compor os referidos parcelamentos e configura confissão
extrajudicial. A Companhia optou por parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL
em 180 meses, referente o período de 11/2005, 12/2005, 06/2008, 09/2008.
c) Parcelamento INSS: A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, instituiu
parcelamento especial de débitos em até 180 meses para todos os débitos
para com a Fazenda Nacional (SRF e PGFN), constituídos ou não, inscritos
ou não em Dívida Ativa da União, vencidos até 28 de fevereiro de 2003. Para
regulamentar esse parcelamento, a Secretaria da Receita Federal (SRF)
e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) expediram a Porta-
ria Conjunta nº 1, de 25 de junho de 2003. O pedido de parcelamento foi
formalizado pela Companhia por meio da Internet, nas páginas da SRF ou
da PGFN, e foram inclusos somente os débitos previdenciários e optou por
165 parcelas.
13. Partes relacionadas – a) Operações mercantis e financeiras
Ativo circulante 2014 2013
Créditos com partes relacionadas
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. – 2.306

– 2.306
Passivo circulante 2014 2013
Contas a pagar
Trevigeos – 13
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. 3.000 –

3.000 13
14. Provisão para Contingências – A Companhia é parte em processos
judiciais e administrativos perante vários tribunais e órgãos do poder judici-
ário, surgidos no curso normal das operações, envolvendo questões traba-
lhistas, tributárias e cíveis. Com base na analise individual destes proces-
sos, tendo como suporte a opinião dos advogados, a Companhia constituiu
provisão para contingência relacionada com estes processos, em montante
considerado adequado para fazer parte a prováveis e possíveis desfechos
desfavoráveis, no valor de R$ 1.329 para 2014 e R$ 356 para 2013. A Com-
panhia efetuou provisão para os processos com probabilidade de perda
provável. Além das provisões para contingências registradas, a Companhia
provisionou o valor referente a honorários advocatícios ad-exito relativo a
processo trabalhista em decurso.
15. Patrimônio líquido – 15.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2014
e 2013, o capital social no valor de R$ 9.893 subscrito e integralizado, é
representado por 574.129 ações, sem valor nominal. 15.2. Distribuição de
lucros: A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu estatuto
social, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para reserva legal.
• Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser defi-
nido pela assembleia geral, respeitando as regras previstas na legislação
vigente (mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após a constituição da
reserva legal). O saldo de distribuições de lucros a pagar encontra-se con-
tabilizado no passivo circulante, em conta específica. 15.3. Reserva legal:
Constituída a alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir
o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das Sociedades
Anônimas.
16. Receita de Serviços 2014 2013
Receitas Bruta de Serviços 102.067 96.896
Impostos incidentes (8.018) (7.360)
Receita Liquida 94.049 89.536
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17. Despesas administrativas, comerciais e gerais 2014 2013
Despesas com pessoal (5.509) (5.187)
Despesas com veículos, máquinas e instalações (682) (699)
Gastos gerais (7.018) (7.530)

(13.209) (13.416)
18. Resultado financeiro 2014 2013
Receitas financeiras
Juros ativos 23 307
Rendimentos aplicações financeiras 905 933
Outras receitas financeiras 35 429

963 1.669
Despesas financeiras
Juros passivos (1.331) (4.238)
Despesas bancárias (604) (477)
Outras despesas financeiras (221) (41)

(2.156) (4.756)
Resultado financeiro liquido (1.193) (3.087)
19. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos – 19.1
Impostos correntes: Os valores de imposto de renda (IRPJ) e contribuição
social (CSLL), registrado nas demonstrações financeiras, são calculados
com base no lucro real. Os valores apresentados no balanço patrimonial
são demonstrados a seguir: 2014 2013
Imposto de renda 760 2.681
Contribuição social 282 998

1.042 3.679
A memória de cálculo dos impostos correntes é como segue:
Base de calculo 2014
Lucro antes da provisão para IRPJ e contribuição social 7.438
(-) Juros sobre o capital próprio (1.483)
Adições 4.495
(-) Exclusões (5.969)
Resultado antes da compensação 4.481
(-) Compensação da base de cálculo negativa (1.344)
Base de calculo efetiva 3.137
Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 1.042
19.2 Obrigações tributárias diferidas: O regulamento do imposto de renda
permite às Companhias que mantém operações de vendas com órgãos
públicos a faculdade de apurarem os resultados de suas vendas à estes
órgãos e somente realizarem a tributação de Imposto de Renda, Contribui-
ção Social, Pis e Cofins somente por ocasião do recebimento dos recursos
destes órgãos, em virtude do citado, a Companhia mantém provisão de tri-
butos à recolher conforme segue:
Impostos diferidos passivos: 2014 2013
Imposto de renda 474 778
Contribuição social 171 280
Cofins 793 669
Pis 172 145

1.610 1.873
19.3 Créditos tributários diferidos 2014 2013
Créditos com Imposto de renda diferido 462 181
Créditos com Contribuição social diferida 166 503

628 684
A memória de cálculo dos impostos diferidos é como segue:
Impostos diferidos ativos: 2014
Prejuízos fiscais acumulados 1.329
Diferenças temporárias 832
Base de cálculo efetiva 2.161
Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 628
19.4 Efeito da movimentação do ativo e passivo diferido no resultado
Variação nos ativos diferidos (56)
Variação nos passivos diferidos 413

357
20. Cobertura de seguros – A Companhia tem como politica contratar
cobertura de seguros para responsabilidade civil, seguros para determina-
dos veículos e outras necessidades, por montantes considerados suficien-
tes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a natureza de
sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas,
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demons-
trações financeiras, consequentemente não foram revisadas pelos nossos
auditores independentes. 21. Gerenciamento de riscos de instrumentos
financeiros: Os instrumentos financeiros atualmente utilizados pela Com-
panhia restringem-se a caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a
pagar nacionais, empréstimos bancários, em condições normais de mer-
cado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios
descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por
meio de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimiza-
ção de riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo,
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo
e as características destes instrumentos, os valores contábeis se aproxi-
mam dos valores justos. A Companhia adota políticas e procedimentos de
controle de riscos, conforme descrito a seguir: (I) Política de gestão de
riscos financeiros: A Companhia possui e segue a política de gerencia-
mento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversifica-
ção de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza
e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e
gerenciadas, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de
caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política
de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Adminis-
tração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando
é considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é
necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (II) Risco de crédito:
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a
que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação
de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de
negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados para
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber.
No que diz respeito às negociações financeiras e demais investimentos, a
Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha.
(III) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibili-
dade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas
de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos
e financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora continua-
mente as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual
necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra
o risco de volatilidade destas taxas. (IV) Valorização dos instrumentos
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: Caixa e
equivalentes de caixa: O valor de mercado desses ativos não difere dos
valores apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas
refletem as condições usuais de mercado. Conta a receber e a pagar:
Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo conceito
de custo amortizado. Empréstimos e financiamentos: Registrados com
base no custo amortizado, acrescidos de juros pró-rata dia.


